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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS. ARTIGO 
120 DA LEI 8.213/1991. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra acórdão proferido pelo TRF-2ª Região, assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. INSS. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO DE DANOS. ACIDENTE DE TRABALHO. 
PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. PRAZO TRIENAL. 
ARTIGO 206, § 3º, V, CC/2002. RECURSO DE APELAÇÃO 
PREJUDICADO.
1. Ação proposta pelo INSS em face da empresa empregadora visando ao 
ressarcimento aos cofres da Previdência Social dos gastos decorrentes do 
pagamento do benefício de pensão por morte acidentária aos dependentes 
de segurado vítima de acidente de trabalho.
2. A prescrição é matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo 
Juízo a qualquer tempo ou grau de jurisdição.
3. A ação regressiva proposta pelo INSS para ressarcimento de danos 
decorrentes de pagamento de benefícios previdenciários tem natureza cível, 
devendo ser aplicado o prazo prescricional do Código Civil.
Afastada a aplicação da regra de imprescritibilidade, prevista na parte final 
do § 5º do art. 37 da Constituição Federal, uma vez que não se trata de 
pedido de ressarcimento de danos decorrentes atuação de agente público. 
Precedentes: STJ, 6ª Turma., AGREsp 931.438, Rel. Min. PAULO 
GALLOTTI, DJe 4.5.2009; TRF2, 8ª Turma Especializada, AC 
200850010104120, Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND, E-DJF2R 
20.5.2010; TRF4, 4ª Turma, AC 00085800720094047000, Rel. Des. Fed. 
MARGA INGE BARTH TESSLER, D.E. 17.9.2010.
4. Considerando-se que o atual Código Civil reduziu o prazo prescricional 
das ações de reparação civil para três anos, nos termos do Artigo 206, § 3º, 
V, CC, este é o prazo a ser aplicado na hipótese.
5. Acidente e concessão do benefício em 20.2.2012, enquanto o 
ajuizamento da ação é datado de 4.2.2016, quando ultrapassados mais de 
três anos da implementação da pensão por morte, devendo ser reconhecida 
a prescrição da pretensão e extinto o processo com resolução do mérito, na 
forma do art. 487, II, do CPC/2015.
6. Declarada prescrita a pretensão, de ofício, e prejudicada a apreciação do 
recurso do INSS.
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Em suas razões de recurso especial, sustenta o INSS que o Tribunal a quo 
negou vigência ao artigo 1º do Decreto 20.910/1932, porquanto deixou de aplicar à sua 
pretensão regressiva ressarcitória a prescrição quinquenal, com termo inicial a contar do 
pagamento da primeira prestação previdenciária.

Em contrarrazões ao recurso especial, sustenta-se a manutenção do acórdão 
recorrido.

Noticiam os autos que o Instituto Nacional do Seguro Social ajuizou ação 
regressiva prevista no artigo 120 da Lei 8.213/1991, em face da Viação Grande Vitória 
S/A.

A sentença julgou o pedido improcedente.
O INSS apelou, tendo o Tribunal a quo decretado de ofício a prescrição e 

declarado prejudicada a apreciação do recurso, nos termos da ementa supratranscrita.
O INSS opôs embargos de declaração, aos quais foi negado provimento.
É o relatório.
Decido.
Inicialmente é necessário consignar que recai ao presente recurso o Enunciado 

Administrativo 3/STJ.
A questão recursal gira em torno do prazo prescricional para a pretensão 

regressiva ressarcitória do Instituto Nacional do Seguro Social, prevista no artigo 120 da 
Lei 8.213/1991.

Quanto ao tema, o STJ assentou o entendimento de que, em razão do princípio 
da isonomia, o prazo prescricional a ser aplicado à pretensão ressarcitória prevista no 
artigo 120 da Lei 8.213/1991, deve ser aquele relativo à prescrição das pretensões 
indenizatórias contra a Fazenda Pública, isto é, o prazo quinquenal previsto no artigo 1º 
do Decreto 20.910/1932, a contar do dia do pagamento da primeira prestação 
previdenciária, como pretende o recorrente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA 
ACIDENTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. O prazo prescricional da ação regressiva acidentária proposta pelo INSS 
contra o empregador é quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, em observância ao princípio da isonomia, cujo termo inicial 
tem início a contar do deferimento do benefício previdenciário. 
3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1.460.693/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Gurgel de Faria, DJe 13/4/2018)

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DO TRABALHO. NEGLIGÊNCIA 
DA EMPREGADORA. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTENTE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRAZO PRESCRICIONAL DA AÇÃO. 
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QUINQUENAL. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 
I - Não existe ofensa ao art. 535, do CPC/73 quando o Tribunal a quo se 
pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e 
realiza a prestação jurisdicional de forma fundamentada. 
II - No tocante às alegadas violações aos arts. 1º, 18 e 19 da Lei N. 
8.213/91; arts. 20, § 3º, e 21, 131, 267, VI, 283, e 743, I, do CPC/1973; e 
arts. 554 e 757 do CC, a irresignação não merece prosperar, porquanto 
ausente o necessário prequestionamento, uma vez que o Tribunal de origem 
não se manifestou acerca do referidos dispositivos tidos por violados. 
III - Ademais, o STJ não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas 
sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 
IV - No tocante à prescrição, o Tribunal a quo consignou: "Sendo assim, 
quando o INSS pretende ressarcir-se dos valores pagos a título de pensão 
por morte, a prescrição aplicada não é a prevista no Código Civil, trienal, 
mas, sim, a qüinqüenal, prevista no Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 
1932. Em conclusão, tendo a ação sido proposta em 28 de abril de 2009 e os 
pagamentos do auxilio doença iniciado em setembro de 2004, não há que se 
falar em prescrição." 
V - Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
Recurso Especial 1.251.993/PR, de relatoria do Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, feito submetido ao procedimento previsto no art. 
543-C do CPC, o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública é quinquenal, e não trienal. (STJ, REsp 1.251.993/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 19/12/2012). 
VI - Assim, pelo princípio da isonomia, a jurisprudência desta Corte de 
Justiça firmou entendimento no sentido de que, nas ações regressivas 
acidentárias, o prazo quinquenal é também aplicado à Fazenda Pública, na 
qualidade de autora. 
VII - O STJ assentou, ainda, que "a natureza ressarcitória de tal demanda 
afasta a aplicação do regime jurídico-legal previdenciário, não se podendo, 
por isso, cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do 
empregador" (STJ, AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/11/2014), atingindo a 
prescrição o próprio fundo de direito. VIII - Diante disso, ao decidir pelo 
reconhecimento da prescrição, pelo transcurso do quinquênio legal, a contar 
da concessão do benefício ao segurado, a Corte Regional não dissentiu dos 
precedentes desta Corte a respeito da matéria. Precedentes: STJ, REsp 
1.499.511/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/08/2015; STJ, AgRg no REsp 1.490.513/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/08/2015. IX - Quanto à alegação de violação dos arts. 331, I, do 
CPC/1973 e arts. 884 e 945 do CC, o Tribunal de origem, baseado nos 
elementos fático-probatórios coligidos aos autos, concluiu pela existência 
de culpa da empresa ora recorrida, bem como de nexo causal, uma vez que 
comprovada a sua negligência. No Tribunal de origem, expressamente se 
posicionou acerca da existência de culpa da empresa recorrente. 
X - Não há como ser acolhido o pleito do Réu, no sentido de que, do valor a 
ser ressarcido ao INSS, seja abatido o montante pago a título de SAT, pois 
referida contribuição destina-se a assegurar a indenização ao trabalhador 
vítima de dano cujo evento causador não tenha tido origem na negligência 
do empregador, a que alude o artigo 120 da Lei nº 8.213/91. 
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XI - Deste modo, a pretensão da recorrente, de que não contribuiu para o 
sinistro, encontra óbice da Súmula 7/STJ.
 XII - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1.334.470/PR, Segunda Turma, Relator Ministro 
Francisco Falcão, DJe 14/12/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. RESSARCIMENTO DE 
VALORES PAGOS PELO INSS RELATIVOS A BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. PELO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, O PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL DAS AÇÕES INDENIZATÓRIAS 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, PREVISTO NO ART. 1o. DO 
DECRETO-LEI 20.910/1932, DEVE SER APLICADO AOS CASOS EM 
QUE O INSS MOVE AÇÃO RESSARCITÓRIA CONTRA O 
EMPREGADOR. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 
1. Esta Corte fixou a orientação de que o prazo para o ingresso da ação 
regressiva pelo ente previdenciário deve observar aquele relativo à 
prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, 
previsto no art. 1o. do Decreto-Lei 20.910/1932, pelo princípio da isonomia. 
2. Sendo assim, a partir do momento em que o INSS deve efetuar o 
primeiro pagamento do benefício acidentário, surge-lhe a pretensão de 
ressarcimento perante o empregador causador do acidente laboral; adoção 
do princípio da actio nata, previsto no art. 189 do Código Civil de 2002. 
3. Na hipótese dos autos, o acórdão expressamente consignou que a ação 
foi ajuizada em 1.10.2010, sendo o benefício concedido em 14.10.2005, com 
efeitos desde 4.10.2005, verifica-se que a ação foi ajuizada dentro do 
quinquênio legal, o que afasta a prescrição reconhecida. 
4. Agravo Interno da empresa a que se nega provimento.

(AgInt no AgRg no REsp 1.356.754/RS, Primeira Turma, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 3/8/2017) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. OBSCURIDADE E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. CARÁTER INFRINGENTE. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONVERSÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. 
1. Ante o nítido caráter infringente dos embargos de declaração e em razão 
dos princípios da fungibilidade recursal e da celeridade, conhece-se dos 
embargos de declaração para convertê-los em agravo regimental. 
2. "A pretensão ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em 
cinco anos, contados a partir do pagamento do benefício previdenciário. Por 
conseguinte, revela-se incabível a tese de que o lapso prescricional não 
atinge o fundo de direito, mas apenas as prestações anteriores ao 
quinquênio que antecede o ajuizamento da ação" (REsp 1.499.511/RN, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 
5/8/2015). 
3. Alegações de obscuridade e contradição improcedentes. 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

(EDcl no REsp 1.461.319/SE, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 14/10/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS CONTRA O 
EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO. 
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.251.993/PR, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, assentou a 
orientação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública é quinquenal, conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei 
20.910/1932, e não trienal, nos termos do art. 206, § 3º, V, do CC/2002. 
2. A jurisprudência é firme no sentido de que, pelo princípio da isonomia, o 
mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é 
autora, como nas ações de regresso acidentárias. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.423.088/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19.5.2014; AgRg no AREsp 523.412/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 26.9.2014; e AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25.11.2014. 
3. A pretensão ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em cinco 
anos, contados a partir do pagamento do benefício previdenciário. Por 
conseguinte, revela-se incabível a tese de que o lapso prescricional não 
atinge o fundo de direito, mas apenas as prestações anteriores ao 
quinquênio que antecede o ajuizamento da ação. 
4. O Tribunal a quo consignou que o INSS concedeu benefício 
auxílio-acidente, o que vem sendo pago desde 30.01.2001. A propositura da 
Ação de Regresso ocorreu em 5.6.2013 (fl. 402, e-STJ). Assim, está 
caracterizada a prescrição. 
5. Recurso Especial não provido.

(REsp 1.499.511/RN, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 5/8/2015)

    
No caso, conforme consignado pelo Tribunal a quo, a primeira prestação 

previdenciária data de 20/2/2012, a ação, ajuizada em 4/2/2016, no quinquênio legal, 
portanto. Assim, deve ser afastada a prescrição e devolvida a apelação ao Tribunal a quo 
para um novo julgamento.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e lhe dou provimento, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que retome o julgamento do 
recurso de apelação interposto pelo INSS.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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